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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE (SEMMA)


PLANO DE RECUPERÃO DE ÁREA DEGRADADA - PRAD







REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO:

........................................................................................................, de CPF/CNPJ nº ........................................, requer análise
             (Nome / Razão Social)
das informações anexas para solicitação de ................................................................................. 
                                                                                  (Tipo de Documento Licenciatório)
para a atividade de.........................................................................................................................
                                                                     (Descrição da Atividade )

Nestes termos, pede deferimento.

Capela de Santana, ______ de _____________de _____ . 




Assinatura do Responsável Legal/Procurador Legal



Nome legível




Endereço completo



Telefone p/contato



Cargo


CIC/CPF


À
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA
Rua Cel. Orestes Lucas, 2240 (sala 206 – 2º andar), Centro
CEP 95745-000 – Capela de Santana – RS.
Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.






I. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR
	Razão social:

	Endereço:
	N°:

	Bairro:
	Município:
	CEP:

	Telefone:
	FAX:
	E-mail:

	CNPJ (CGC/MF):
	CGC/TE :

	Nome para contato:
	Cargo :
	Telefone :




II. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO
	Atividade:

	Nome Fantasia:

	Endereço:
	N°:
	Bairro:

	Coordenadas planas do acesso principal: 

	Leste(m):

	Norte(m):

	
Responsável pela leitura:

	
Profissão:

	
Telefone:

	 
Data da leitura:





1- DIRETRIZES GERAIS:
O Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD a ser apresentado constituir-se-á numa série de informações, levantamentos e/ou estudos, destinados a permitir a avaliação dos efeitos ambientais e a adequação das medidas a serem tomadas na recuperação de áreas em que houve intervenção.
A elaboração do mesmo deverá ocorrer de forma ordenada e clara, procurando dar maior enfoque à(s) área(s) que sofrerá (ão) maior modificação ambiental, sempre delineado pela legislação ambiental vigente.
Este Termo de Referência não exclui a possibilidade de exigência de outros documentos, se assim for solicitado pela equipe técnica da SEMMA.

2- Informações Gerais sobre o Empreendimento
2.1 Localização e vias de acesso, contendo descrição detalhada de como chegar à área e ilustração com mapa;


2.2 Extensão da área impactada e área a ser recuperada;

2.3 Descrição das etapas do plano de recuperação;

2.4 Descrição da preparação de solo, implantação de vegetação nativa da região com informações qualitativa e quantitativa das espécies vegetais a serem introduzidas, bem como seu manejo, monitoramento, localização e época de plantio;


2.5 Adequação paisagística da área e proposição para uso futuro, quando da conclusão da recuperação de área;

2.6 Cronograma geral de execução do projeto de recuperação de área degradada.

3. diagnóstico Ambiental:
3.1.  Descrição da situação atual da configuração topográfica, susceptibilidade das superfícies à erosão;

3.2.  Caracterização dos ecossistemas existentes na área, delimitando-os no mapa;

3.3. Identificação e caracterização dos mananciais hídricos próximos (dimensão e vazão) e respectiva bacia, visando a avaliação das condições qualitativas e quantitativas destes recursos;

3.4. Identificação das áreas protegidas conforme legislação vigente e áreas de reserva legal de propriedades rurais.

4. Documentação Cartográfica
OBS: Todos documentos devem ser assinados pelo respectivo responsável técnico.
4.1. Planta de Situação do empreendimento na região, indicando os seguintes elementos: 
4.1.1. Principais vias de acesso e suas denominações oficiais;
4.1.2. Localização dos recursos hídricos (com sentido de escoamento);
4.1.3. Demarcação das áreas de preservação permanente – APPs;
4.1.4. Delimitação da área e os diversos tipos de ecossistema ou formação florestal, classificando-os de acordo com o IBGE - Levantamento de Recursos Naturais, v. 33, (1986);

5. Relatório Fotográfico atualizado e representativo do empreendimento
6. AEROFOTO e/OU IMAGEM DE SATÉLITE
7. Equipe Técnica
7.1 Relação da equipe técnica responsável, com a devida assinatura e endereço, com as áreas de atuação de cada componente no relatório;

7.2 Anotações de Responsabilidade Técnica de todos os profissionais em relação à elaboração do Relatório de controle Ambiental, cada qual com a sua atividade técnica pertinente.

8 Considerações gerais sobre os Laudos a serem apresentados
8.1. Devem ser elaborados tendo em vista a legislação vigente e estarem vinculados à apresentação da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. Laudo sem ART não será analisado;
8.2. O responsável técnico deve identificar-se com o nome completo, endereço, número de telefone e número do registro no Conselho de Classe;
8.3. Os Laudos devem ser assinados e datados. Todas as folhas devem ser rubricadas, inclusive os anexos;
8.4. Todos os profissionais que assinam os Laudos devem apresentar as respectivas ART’s;
8.5. Caso os Laudos sejam apresentados por pessoa jurídica (empresa), os mesmos devem vir acompanhados com a relação dos técnicos que atuaram na sua elaboração, os números dos registros nos Conselhos de Classe e a ART da empresa;
8.6. Alterações, sugestões ou recomendações somente serão tratadas com o responsável técnico que elaborou o Laudo ou seu representante legal;
8.7. Deve ser citada a Legislação utilizada, bem como as referências bibliográficas.




9. OBSERVAÇÕES GERAIS
9.1. A omissão de documentos e informações técnicas resultará em indeferimento por inconsistência técnica e demais medidas legais cabíveis;
9.2. Solicita-se respeitar a ordem e numeração em que os documentos descritos acima estão mencionados;
9.3. Todos os documentos (laudos, testes, plantas, levantamentos, informações, etc.) devem ser encaminhados com assinatura do técnico responsável habilitado, constando o nome, qualificação, registro profissional, endereço e telefone para contato, com emissão de ART devidamente registrada no Conselho de Classe correspondente;
9.4.	Considera-se irregularidade intencional: 
		-Omissão de dados relevantes ao processo que venham a ser verificados pelos técnicos do órgão ambiental competente, após análise e vistoria;

		-Mapas e/ou croquis contendo informações discrepantes da situação verificada no campo;

		-Omissão na identificação e localização de exemplares protegidos da fauna e da flora situados em locais de fácil visibilidade, bem como a omissão de qualquer situação que contenha elementos considerados protegidos dentro da área do projeto, em especial as APP’s.

Documentação necessária a ser entregue na SEMMA
	- Cópia da Matrícula do Registro de Imóveis, contrato de arrendamento ou posse da área do projeto;
- ART do Responsável Técnico;

	- Cópia do documento de identificação do proprietário da área, ou arrendatário;

	- Comprovante de pagamento da taxa de serviços ambientais;






10. RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA:
	Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	Nome:
	Cargo:

	Data:
____/____/_______
	Assinatura:
                   _________________________________

	Carimbo da Empresa:




11. RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA:
	Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	Nome:
	ART:

	Data:
____/____/_______
	Assinatura:
                   _______________________________

	Carimbo do Responsável Técnico:






OBSERVAÇÕES:





-  LEMBRE-SE DE QUE QUANTO MAIS COMPLETAS E CLARAS ESTIVEREM AS INFORMAÇÕES, MAIS FÁCIL SERÁ A ANÁLISE DO PROCESSO;

- A sEcretaria MunicipAl dE meio ambiente poderá solicitar outros documentos que considerar pertinentes devido as peculiaridadeS da atividaDE a ser realizada.
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